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3 REGIMENTO DE CAVALARIA DE GUARDA/RS

Termo de Referência 25/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
25/2026 160388-3 REGIMENTO DE CAVALARIA DE GUARDA/RS BRUNO DA ROSA PEDROSO 05/10/2026 14:00 (v 0.3)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 64672.005123/2026-54

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de adubo químico NPK 20-00-20, destinado à manutenção e recuperação das áreas gramadas dos três campos de polo existentes no
Parque Histórico Marechal Manoel Luis Osorio, em Tramandaí/RS, conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência.

Item Especificação CATMAT Unidade Quantidade
Valor 

unitário
Valor 
total

1

Adubo químico, fertilizante mineral
granulado, composição básica NPK 20-00-20,
acondicionado em embalagem original do
fabricante, saco de 50 kg

266902 Saco de 
50 kg

200 R$ 
149,00

R$ 
29.800,00

Valor total R$ 29.800,00

1.1.1. O produto deverá possuir formulação NPK 20-00-20, correspondendo a 20% de Nitrogênio – N total, 0% de Pentóxido de Fósforo – P2O5 e 20%
de Óxido de Potássio – K2O, observadas as tolerâncias admitidas pela legislação aplicável.

1.1.2. O fertilizante deverá possuir aspecto físico granulado, composição homogênea e condições adequadas de utilização, não sendo admitido material
adulterado, contaminado, deteriorado, com umidade excessiva, empedramento anormal ou presença de materiais estranhos incompatíveis com sua
natureza e finalidade.

1.1.3. O produto deverá ser fornecido em embalagem original do fabricante, nova, íntegra, fechada, lacrada, inviolada e devidamente identificada, com
conteúdo líquido de 50 kg, sendo vedado o fornecimento de produto fracionado, reembalado pelo fornecedor ou acondicionado em embalagem genérica.

1.1.4. A embalagem deverá permitir a identificação inequívoca do produto, formulação NPK 20-00-20, garantias declaradas, fabricante ou importador,
peso líquido, lote, registro ou identificação exigível perante o Ministério da Agricultura e Pecuária – MAPA e demais informações legalmente
obrigatórias.

1.1.5. Não serão aceitos produtos cuja embalagem ou documentação não permita comprovar sua procedência, fabricante, formulação e rastreabilidade,
bem como produtos com embalagens rasuradas, violadas, recondicionadas ou que apresentem sobreposição de etiquetas ou informações divergentes.

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme fundamentado no Estudo Técnico Preliminar nº 37/2026, por
possuírem padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos mediante especificações usuais de mercado.

1.3. O objeto não se enquadra como bem de luxo, nos termos do Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.
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1.4. A contratação será formalizada mediante Nota de Empenho ou outro instrumento hábil que a substitua, observadas as disposições do art. 95 da Lei
nº 14.133, de 2021.

1.5. A vigência da contratação ficará limitada ao período necessário à entrega, recebimento definitivo e cumprimento das demais obrigações decorrentes
do fornecimento, observado o art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA NECESSIDADE

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se detalhada no Estudo Técnico Preliminar nº 37/2026, integrante do processo 
administrativo.

2.2. A contratação decorre da necessidade de manutenção, recuperação e conservação das áreas gramadas dos três campos de polo existentes no Parque
Histórico Marechal Manoel Luis Osorio, em Tramandaí/RS.

2.3. Os referidos campos são empregados regularmente em treinamentos, atividades hípicas e competições de diferentes níveis, inclusive eventos no
âmbito do Exército Brasileiro e de caráter internacional, como o Campeonato de Polo de Verão.

2.4. O uso frequente das áreas, especialmente em razão do pisoteio dos equinos, da circulação de pessoal e equipamentos e da exposição às condições
climáticas, provoca desgaste da cobertura vegetal e redução dos nutrientes disponíveis no solo.

2.5. A utilização do fertilizante NPK 20-00-20 visa contribuir para a reposição de nitrogênio e potássio, favorecendo o desenvolvimento, fortalecimento
e recuperação da cobertura vegetal e proporcionando condições adequadas à continuidade das atividades realizadas nos campos.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. A solução consiste na aquisição de adubo químico NPK 20-00-20, acondicionado em sacos de 50 kg, mediante dispensa de licitação na forma
eletrônica, destinada ao atendimento das necessidades dos três campos de polo do Parque Histórico Marechal Manoel Luis Osorio.

3.2. A solução compreende o fornecimento do material e todos os custos necessários ao transporte, frete, carga, descarga e entrega no endereço
determinado pela Administração.

3.3. Para assegurar a qualidade e procedência do fertilizante, serão exigidas embalagem original do fabricante, identificação e rastreabilidade do lote,
conformidade com a formulação NPK 20-00-20, regularidade perante o MAPA e apresentação de documentação técnica do produto.

3.4. A solução compreende, ainda, a avaliação de amostra do produto ofertado pelo fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar, conforme
regras estabelecidas neste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. O fornecimento deverá observar práticas compatíveis com a natureza do objeto, especialmente quanto ao acondicionamento adequado, prevenção de
derramamentos durante o transporte, integridade das embalagens e redução de perdas do fertilizante.

4.1.1. Os sacos deverão ser transportados e entregues protegidos de chuva, umidade e demais condições capazes de comprometer a qualidade do
produto.

4.1.2. O produto deverá observar a legislação ambiental, sanitária e agropecuária aplicável, bem como as normas pertinentes expedidas pelo
MAPA.

Indicação de marcas ou modelos

4.2. Não haverá indicação obrigatória de marca ou fabricante específico.

4.2.1. O fornecedor deverá informar na proposta a marca e o fabricante do produto ofertado, ficando vinculado às informações apresentadas e ao
produto posteriormente aprovado pela Administração.

Vedação de contratação de marca ou produto

4.3. Não haverá vedação prévia de marcas ou fabricantes, desde que o produto ofertado atenda integralmente às especificações e requisitos estabelecidos
neste Termo de Referência.
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Da exigência de amostra

4.4. Será exigida do fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar, mediante convocação da Administração, a apresentação de amostra do
produto ofertado.

4.4.1. A exigência de amostra em embalagem comercial original justifica-se pela necessidade de verificar conjuntamente a integridade e
originalidade da embalagem, a identificação do fabricante, a rotulagem, a formulação, o lote, a rastreabilidade e a correspondência entre o
produto efetivamente comercializado e aquele indicado na proposta, reduzindo o risco de fornecimento posterior de material de procedência ou
características diversas das exigidas.

4.4.2. A amostra deverá corresponder a 01 (um) saco original de 50 kg, fechado, lacrado, inviolado e em embalagem original do fabricante,
contendo exatamente a mesma marca, fabricante, formulação e apresentação constantes da proposta.

4.4.3. A amostra deverá ser apresentada no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado da convocação realizada pela Administração.

4.4.4. A amostra deverá ser entregue no Parque Histórico Marechal Manoel Luis Osorio, Rodovia RS-030, Km 101, Tramandaí/RS, CEP 95590-
000, em horário previamente ajustado com a Administração.

4.4.5. Todos os custos necessários ao envio e apresentação da amostra serão de responsabilidade exclusiva do fornecedor.

4.4.6. A amostra deverá ser acompanhada de ficha técnica, certificado, catálogo ou documento oficial do fabricante, contendo informações
suficientes para comprovação da composição, formulação, garantias, peso da embalagem, fabricante, procedência e demais características do
produto.

4.4.7. Deverá ser apresentada documentação que permita verificar a regularidade do produto e do estabelecimento produtor ou importador
perante o MAPA, quando exigível pela legislação.

4.4.8. Na avaliação serão verificados, no mínimo:

a) integridade e originalidade da embalagem;

b) identificação do fabricante ou importador;

c) formulação NPK 20-00-20;

d) peso líquido nominal de 50 kg;

e) garantias dos nutrientes;

f) identificação e rastreabilidade do lote;

g) informações de registro ou regularidade perante o MAPA;

h) aspecto físico declarado como granulado;

i) correspondência entre embalagem, documentação técnica e proposta; e

j) atendimento às demais especificações deste Termo de Referência.

4.4.9. A amostra será reprovada caso apresente formulação diversa da especificada, embalagem violada ou reembalada, ausência de identificação
ou rastreabilidade, divergência entre embalagem e documentação técnica, irregularidade documental ou qualquer característica incompatível
com este Termo de Referência.

4.4.10. A não apresentação da amostra no prazo estabelecido, sua apresentação em desconformidade ou sua reprovação implicará a não
aceitação da proposta, prosseguindo-se com a convocação do fornecedor subsequente, observada a ordem de classificação.

4.4.11. A aprovação da amostra não afasta a obrigação de o material efetivamente entregue atender integralmente às especificações estabelecidas.

4.4.12. O produto fornecido deverá corresponder ao produto aprovado, inclusive quanto à marca, fabricante, formulação, apresentação e
características técnicas, não sendo admitida substituição por produto diverso sem prévia análise e autorização da Administração.

Carta de solidariedade

4.5. Não será exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante.

Subcontratação

4.6. Não será admitida a subcontratação do objeto.

Garantia da contratação
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4.7. Não será exigida garantia de execução prevista nos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, considerando a natureza, o valor e a baixa
complexidade do fornecimento.

Garantia do produto

4.8. O material deverá ser entregue dentro do prazo de validade, quando aplicável, e em condições adequadas de conservação e utilização.

4.9. Vícios, defeitos, irregularidades ou divergências constatados no produto serão de responsabilidade da contratada, sem prejuízo das obrigações
previstas na legislação e neste Termo de Referência.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de entrega

5.1. O prazo de entrega será de até 30 (trinta) dias corridos, contado do recebimento da Nota de Empenho pela contratada.

5.2. O material deverá ser entregue integralmente no:

Parque Histórico Marechal Manoel Luis Osorio

Rodovia RS-030, Km 101

Tramandaí/RS

CEP 95590-000

5.3. O fornecedor deverá considerar o endereço de entrega previamente à formulação de sua proposta, sendo de sua responsabilidade todos os custos
decorrentes do transporte até o local.

5.4. O preço ofertado deverá compreender todos os custos diretos e indiretos relacionados ao fornecimento, inclusive frete, transporte, carga, descarga,
seguros, tributos, encargos e demais despesas necessárias ao cumprimento integral do objeto.

5.5. Caso não seja possível efetuar a entrega no prazo estabelecido, a contratada deverá comunicar formalmente as razões à Administração com
antecedência suficiente, para análise de eventual pedido de prorrogação, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior devidamente comprovados.

5.6. A entrega deverá ser previamente agendada com o responsável indicado pela Administração.

5.7. A contratada será responsável pela carga, transporte, descarga e colocação dos sacos no local indicado pelo responsável pelo recebimento.

5.8. Os materiais deverão ser entregues secos, limpos, íntegros e devidamente acondicionados.

5.9. Não serão aceitos sacos rasgados, molhados, perfurados, violados, deteriorados ou com qualquer condição que possa comprometer o conteúdo.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. A contratação ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as condições estabelecidas neste Termo de
Referência e com as disposições da Lei nº 14.133/2021.

6.2. As comunicações entre a Administração e a contratada deverão ocorrer preferencialmente por escrito, admitindo-se o uso de correio eletrônico e
outros meios oficiais.

6.3. A execução será acompanhada e fiscalizada por agente ou setor designado pela Administração.

Fiscalização técnica

6.4. A fiscalização técnica acompanhará o fornecimento e verificará o cumprimento das especificações, quantitativos, prazo, local de entrega e demais
condições estabelecidas.

6.5. Para fins de recebimento, deverão ser conferidos, no mínimo, a marca, fabricante, formulação NPK 20-00-20, apresentação em saco de 50 kg, lote,
integridade das embalagens, procedência, rastreabilidade e correspondência com o produto aprovado.

6.6. Toda ocorrência relacionada à execução deverá ser registrada, determinando-se à contratada a correção ou substituição necessária.
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6.7. As situações que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser encaminhadas à autoridade competente para adoção das providências
cabíveis.

Fiscalização administrativa

6.8. A fiscalização administrativa verificará, quando aplicável, a manutenção das condições de habilitação da contratada, regularidade documental,
liquidação, pagamento e demais obrigações administrativas decorrentes da contratação.

Gestão

6.9. O gestor ou agente competente coordenará os registros relacionados à execução, acompanhará as ocorrências e adotará as medidas necessárias para o
adequado cumprimento das obrigações assumidas.

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o contratado que:

7.1.1. der causa à inexecução parcial da contratação;

7.1.2. der causa à inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

7.1.3. der causa à inexecução total;

7.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado;

7.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução;

7.1.6. praticar ato fraudulento;

7.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; ou

7.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

7.2. Poderão ser aplicadas, observada a gravidade da conduta e o devido processo administrativo, as sanções de advertência, multa, impedimento de
licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.3. Será aplicada multa moratória de 0,5% por dia de atraso injustificado, incidente sobre o valor da parcela inadimplida, limitada a 20 dias.

7.4. Poderá ser aplicada multa compensatória de até 10% sobre o valor da parcela inadimplida, nos casos de inexecução parcial.

7.5. Poderá ser aplicada multa compensatória de até 20% sobre o valor total da contratação, nos casos de inexecução total.

7.6. A aplicação das sanções não exclui a obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração.

7.7. Serão assegurados o contraditório e a ampla defesa, na forma prevista na Lei nº 14.133/2021.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

8.1. Recebimento

8.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização.

8.1.2. Os materiais poderão ser rejeitados, total ou parcialmente, quando estiverem em desacordo com este Termo de Referência, a proposta ou a
amostra aprovada.

8.1.3. Os produtos rejeitados deverão ser substituídos no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado da notificação da contratada, às suas
custas e sem prejuízo das penalidades cabíveis.

8.1.4. O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da qualidade, quantidade e conformidade dos materiais e sua consequente aceitação
pela Administração.

8.1.5. Para a verificação da conformidade deverão ser conferidos, no mínimo, quantidade, formulação NPK 20-00-20, fabricante, marca, peso
nominal, embalagem, lote, rastreabilidade, documentação técnica, regularidade exigível e correspondência com o produto aprovado.
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8.1.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade da contratada por vícios, defeitos ou irregularidades
posteriormente constatados.

8.2. Liquidação

8.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo previsto na regulamentação vigente para liquidação da
despesa.

8.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente verificará se a Nota Fiscal apresenta os elementos necessários e essenciais à cobrança.

8.2.3. A regularidade fiscal será verificada mediante consulta ao SICAF ou aos meios oficiais legalmente admitidos.

8.2.4. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação, o prazo ficará suspenso até a adoção das providências necessárias
pela contratada.

8.3. Prazo de pagamento

8.3.1. O pagamento será efetuado no prazo previsto pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022, contado da conclusão da liquidação da
despesa.

8.4. Forma de pagamento

8.4.1. O pagamento será efetuado mediante ordem bancária em favor da contratada.

8.4.2. Serão realizadas as retenções tributárias previstas na legislação aplicável.

8.4.3. Não haverá pagamento antecipado.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento

9.1. O fornecedor será selecionado mediante contratação direta por dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento no art. 75, inciso II, da
Lei nº 14.133/2021, observadas as disposições aplicáveis da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021.

9.2. O critério de julgamento será o de menor preço por item, desde que atendidas integralmente as especificações técnicas e demais exigências da
contratação.

Forma de fornecimento

9.3. O fornecimento será realizado em entrega única, no endereço e no prazo estabelecidos neste Termo de Referência.

Exigências de habilitação

9.4. Para fins de habilitação deverão ser observadas as exigências de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e econômico-financeira aplicáveis ao
procedimento.

9.5. A empresa deverá exercer atividade compatível com o objeto da contratação.

9.6. A Administração poderá realizar diligências para confirmar a autenticidade e validade dos documentos apresentados.

Qualificação técnica

9.7. Para comprovação da conformidade técnica do produto, será exigida a documentação prevista neste Termo de Referência, especialmente ficha
técnica ou documento equivalente e documentação relativa à regularidade do produto perante o MAPA, quando legalmente exigível.

9.8. Não será exigido atestado de capacidade técnica específico, considerando a natureza comum, simples e amplamente disponível do objeto, evitando-
se restrições desnecessárias à competitividade.

Tratamento favorecido

9.9. Deverá ser observado o tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte, quando aplicável, nos termos da Lei Complementar
nº 123/2006 e da regulamentação pertinente.
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10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 29.800,00 (vinte e nove mil e oitocentos reais), conforme preço unitário constante da tabela do item 
1.1.

10.2. O valor unitário de referência é de R$ 149,00 (cento e quarenta e nove reais) por saco de 50 kg.

10.3. O preço estimado foi obtido por meio da Pesquisa de Preços nº 157/2026, realizada no Sistema de Pesquisa de Preços do Compras.gov.br, para o 
CATMAT 266902.

10.4. Foram consideradas 6 (seis) referências de preços registradas nos 12 meses anteriores à pesquisa, sendo adotada a média aritmética dos valores 
considerados como metodologia para determinação do preço estimado.

10.5. A pesquisa registrou menor preço de R$ 112,00, média de R$ 149,00, mediana de R$ 156,00 e maior preço de R$ 163,00, com desvio padrão de 
17,5499 e coeficiente de variação de 11,7785%, conforme Relatório de Pesquisa de Preços integrante do processo.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dos créditos orçamentários disponíveis para o 3º Regimento de Cavalaria de
Guarda, conforme indicação constante do processo administrativo.

11.2. O valor estimado da contratação, de R$ 29.800,00 (vinte e nove mil e oitocentos reais), encontra-se compatível com o crédito orçamentário
atualmente disponibilizado para atendimento da demanda, sem prejuízo da confirmação da disponibilidade orçamentária e financeira antes da assunção
definitiva da obrigação.

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. As informações constantes deste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

12.2. As condições estabelecidas neste instrumento deverão ser observadas em conjunto com o Aviso de Dispensa Eletrônica, a proposta do fornecedor e
o instrumento substitutivo ao contrato.

13. ANEXO I

REGRAS APLICÁVEIS AO INSTRUMENTO SUBSTITUTIVO AO CONTRATO

Contratação de pequeno valor – art. 95, inciso I, da Lei nº 14.133/2021.

1. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

1.1. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da convocação, para aceitar a Nota de Empenho ou instrumento equivalente,
sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.

1.2. O prazo poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, mediante solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

1.3. O aceite da Nota de Empenho implica o reconhecimento de que:

1.3.1. o referido instrumento substitui o termo de contrato e está sujeito às disposições da Lei nº 14.133/2021;

1.3.2. a contratada se vincula à sua proposta, ao Aviso de Dispensa Eletrônica, ao Termo de Referência e aos demais documentos
integrantes da contratação.

2. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

2.1. Exigir o cumprimento das obrigações assumidas pela contratada.

2.2. Receber e conferir o objeto nas condições estabelecidas.

2.3. Notificar a contratada sobre vícios, defeitos, irregularidades ou divergências identificadas.

2.4. Efetuar o pagamento devido após o regular recebimento e liquidação da despesa.
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2.5. Aplicar as sanções legalmente previstas quando caracterizado o inadimplemento.

3. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

3.1. Entregar o objeto conforme especificações, quantidade, prazo e local definidos.

3.2. Manter, durante a execução, as condições de habilitação exigidas.

3.3. Responsabilizar-se integralmente por todos os custos necessários ao fornecimento.

3.4. Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, os produtos recusados ou em desconformidade.

3.5. Comunicar imediatamente à Administração qualquer ocorrência que possa comprometer a entrega.

3.6. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução da contratação.

4. EXTINÇÃO

4.1. A contratação poderá ser extinta nas hipóteses e condições previstas na Lei nº 14.133/2021.

5. ALTERAÇÕES

5.1. Eventuais alterações deverão observar os arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.

5.2. O contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões legalmente admitidos.

6. FORO

6.1. Fica definido o foro da Justiça Federal em Porto Alegre/RS, para dirimir questões decorrentes da contratação que não puderem ser
solucionadas administrativamente.

14. ANEXO II

TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Por meio deste instrumento, _____________, inscrita no CNPJ sob o nº ___________, por intermédio de seu representante legal, declara estar ciente e
concordar com as disposições e obrigações previstas no Aviso de Dispensa Eletrônica, no Termo de Referência e nos demais documentos relativos à
contratação para aquisição de adubo químico NPK 20-00-20 pelo 3º Regimento de Cavalaria de Guarda, responsabilizando-se, sob as penas da lei, pela
veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o procedimento e pela fiel execução das obrigações assumidas.

 

Local e data: ______________

 

_____________________________________
Nome e assinatura do representante legal

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

Despacho: Encarregado do Setor de Material do 3º RCG

 

 

 

 

BRUNO DA ROSA PEDROSO
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 05/10/2026 às 14:00:19.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm


9 de 9

 

 


	UASG 160388
	3 REGIMENTO DE CAVALARIA DE GUARDA/RS
	Termo de Referência 25/2026
	Informações Básicas
	Outras informações

	1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
	2. FUNDAMENTAÇÃO DA NECESSIDADE
	3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
	4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
	7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
	9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO
	10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
	11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	12. DISPOSIÇÕES FINAIS
	13. ANEXO I
	14. ANEXO II
	15. Responsáveis


